4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

	Neste capítulo são apresentados os dados obtidos junto aos indivíduos e instituições investigados, no Brasil e em Portugal. Sua organização obedece a seguinte estrutura:

    - dados referentes aos portadores de deficiência visual;

    - dados referentes aos profissionais especializados e

    - dados referentes às instituições.

	Para facilitar sua interpretação e comparação, os dados relativos ao Brasil e Portugal foram justapostos nas tabelas.



4.1 Dados referentes aos portadores de deficiência visual

	A amostra correspondente aos portadores de deficiência visual (cegos e com visão subnormal) foi constituída, no Brasil (Rio Grande do Sul), por 31 indivíduos (73,81%) residentes na Capital (Porto Alegre) e 11 (26,19%) no interior.

	Em Portugal, 12 indivíduos (28,57%) eram residentes na cidade do Porto e 30 (71,43%) em outras localidades do País. 

	Nas tabelas 1 a 8, encontramos as informações que caracterizam as pessoas portadoras de deficiência visual da amostra.

	A idade dos indivíduos investigados, brasileiros e portugueses, variou entre 14 e 67 anos. 	A Tabela 1 agrupa esta informação de acordo com a década de nascimento.

Tabela 1 - Década de nascimento dos portadores de deficiência visual

Década�Brasil�Portugal��1930/1939�4  (9,52%)� 6  (14,28%)��1940/1949� 8  (19,04%)�3  (7,14%)��1950/1959�14  (33,33%)�11  (26,19%)��1960/1969� 6  (14,28%)� 8  (19,04%)��1970/1979� 7  (16,66%)�13  (30,95%)��1980/1989�3  (7,14%)�1  (2,38%)��												n=42

	Em ambos os países, o número de indivíduos investigados do sexo masculino foi maior do que o correspondente ao sexo feminino.

Tabela 2 - Sexo dos indivíduos portadores de deficiência visual

Sexo�Brasil�Portugal��Masculino�29  (69,04%)�30  (71,42%)��Feminino�13  (30,95%)�12  (28,57%)��												n=42

	A deficiência visual, abrangendo a cegueira e a visão subnormal, pode ser de natureza congênita ou adquirida. Na Tabela 3, os indivíduos foram quantificados de acordo com a natureza de sua deficiência.



Tabela 3 - Natureza da deficiência visual

Natureza�Brasil�Portugal��Congênita�24  (57,14%)�23  (54,76%)��Adquirida�18  (42,85%)�19  (45,23%)��												n=42

	Diferentes causas genéticas, fisiológicas ou traumáticas podem dar origem à deficiência visual. Na Tabela 4, estão discriminadas as causas deste comprometimento nos indivíduos da amostra.

Tabela 4 - Causa da deficiência visual

Causa�Brasil�Portugal��Glaucoma�10  (23,80%)�10  (23,80%)��Indeterminada�4  (9,52%)�12  (28,57%)��Acidente� 8  (19,04%)�4  (9,52%)��Alterações de retina� 6  (14,28%)� 5  (11,90%)��Catarata� 5  (11,90%)�1  (2,38%)��Medicamentos�3  (7,14%)�2  (4,76%)��Hereditária�2  (4,76%)�2  (4,76%)��Doenças infecto-contagiosas�0  (0,00%)�4  (9,52%)��Alterações do nervo óptico�2  (4,76%)�0  (0,00%)��Albinismo�1  (2,38%)�0  (0,00%)��Amaurose de Leber�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Coroidite bilateral�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Diabetes�1  (2,38%)�0  (0,00%)��												n=42

	Apesar da literatura apontar que a cegueira total seja relativamente rara, podemos observar, pelas informações dos indivíduos investigados, que este fato não foi confirmado nesta pesquisa, uma vez que a maioria destes indivíduos apresenta cegueira total.

Tabela 5 - Freqüência dos graus de deficiência visual

Grau�Brasil�Portugal��Cegueira total�25  (59,52%)�24  (57,14%)��Cegueira parcial�11  (26,19%)�12  (28,57%)��Visão subnormal�6  (14,28%)�6  (14,28%)��												n=42

	O exercício de uma atividade profissional pode oferecer ao portador de algum comprometimento significativo no canal perceptivo da visão, além de outras coisas, a oportunidade de vivências e aquisição de experiências diversas daquelas defrontadas por aqueles que não desempenham alguma profissão, aumentando, provavelmente, suas informações sobre o ambiente e sobre suas próprias capacidades e valores.

	Entretanto, isto não significa que somente o fato de desempenhar, atualmente ou no passado, uma atividade profissional garanta a esta pessoa a possibilidade estreita e direta de melhores condições e capacidade para enfrentar, solucionar, optar e conceituar situações, ações e comportamentos.

	Enfatizamos, porém, que no caso específico do deficiente visual as experiências profissionais e culturais (ou educativas) facilitam e podem ampliar sua habilidade para detectar informações e administrar situações em sua vida diária, podendo, inclusive, proporcionar-lhe a oportunidade de maior reflexão e fundamentação em seus pensamentos e opiniões.

	Questionados sobre a atividade profissional e suas habilitações, encontramos nas Tabelas 6, 7 e 8 as informações dos indivíduos brasileiros e portugueses sobre o desempenho de uma profissão e de suas habilitações culturais (ou educativas) e profissionais.





Tabela 6 - Profissão dos portadores de deficiência visual

Profissão�Brasil�Portugal��Atividades com Braille�0  (0,00%)� 7  (16,66%)��Encadernador�0  (0,00%)�4  (9,52%)��Estudante�3  (7,14%)�11  (26,19%)��Fisioterapeuta�1  (2,38%)�0  (0,00%)��Massoterapeuta� 6  (14,28%)�0  (0,00%)��Professor� 8  (19,04%)�3  (7,14%)��Psicólogo�1  (2,38%)�1  (2,38%)��Telefonista�  7  (16,66%)� 5  (11,90%)��Sem profissão�0  (0,00%)�3  (7,14%)��Sem informação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Outras�16  (38,09%)� 7  (16,66%)��												n=42

	Nas atividades que envolvem  o manuseio do Sistema Braille, estão agrupadas as seguintes categorias profissionais:

	- um consultor braille;

	- um técnico de braille

	- cinco revisores braille.

	No Anexo 9, encontramos a discriminação das profissões agrupadas em “outras”.

	Para efeito de comparação das habilitações culturais (ou educativas) entre os indivíduos brasileiros e portugueses, foi adotada a nomenclatura 1º, 2º e 3º graus (Brasil) que correspondem,

respectivamente, ao ensino básico, secundário e superior em Portugal�.



Tabela 7 - Habilitação cultural dos portadores de deficiência visual

Habilitação cultural�Brasil�Portugal��1º grau�  9  (21,42%)�16  (38,09%)��2º grau�16  (38,09%)� 8  (19,04%)��3º grau�17  (40,47%)�18  (42,85%)��												n=42



Tabela 8 - Habilitação profissional dos portadores de deficiência visual

Habilitação profissional�Brasil�Portugal��Sim�39  (92,85%)�23  (54,76%)��Não�3  (7,28%)�11  (26,19%)��Sem informação�0  (0,00%)� 6  (14,28%)��Sem profissão�0  (0,00%)�2  (4,76%)��												n=42

	No Anexo 10, estão discriminadas as habilitações profissionais dos indivíduos investigados no Brasil e em Portugal.

	A deficiência visual pode gerar naqueles que dela são portadores uma profunda problemática em sua vida diária, a qual vai para além dos efeitos fisiológicos do comprometimento significativo da visão. Um dos grandes elementos de estresse nesta problemática é a dificuldade que eles podem apresentar quanto aos seus deslocamentos nos diversos níveis do ambiente ecológico - acentuada quando estes indivíduos não utilizam as técnicas de Orientação e Mobilidade (OM).

	A aprendizagem das técnicas que compõem o processo de OM pelas pessoas que apresentam a deficiência visual (mais enfaticamente os portadores de cegueira) junto ao profissional especializado nesta área parece instrumentalizá-los e habilitá-los para a realização de deslocamentos com maior segurança, eficiência e desembaraço. 

	Além disto, o conhecimento correto e adequado sobre a aplicação e uso das diferentes técnicas de OM pode facilitar, agilizar e enriquecer a tomada de decisões e o desempenho de atividades na vida diária de alguém que possui cegueira ou visão subnormal.

	Questionados sobre a freqüência ou não de aulas ou curso de OM com profissional especializado nesta área e sobre a idade em que esta aprendizagem ocorreu, foram obtidas as informações das Tabelas 9 e 10. 



�

Tabela 9 - Freqüência a aula/curso de OM com profissional especializado

Freqüência�Brasil�Portugal��Sim�27  (64,28%)�34  (80,95%)��Não�15  (35,71%)� 8  (19,04%)��												n=42

	Dos quinze indivíduos brasileiros que não realizaram esta aprendizagem, 4 são portadores de visão subnormal sem a necessidade das técnicas de OM para sua locomoção, reduzindo de 15 para 11 (26,19%) o número de indivíduos que realmente necessitariam de tal aprendizado. Os demais, são portadores de cegueira total ou parcial.

	Entre os oito indivíduos portugueses que informaram a não freqüência às aulas de OM, quatro são portadores de visão subnormal ou ambliopia, reduzindo de oito para quatro (9,52%) a quantidade de pessoas que precisariam freqüentar aulas de OM. Os outros quatro são portadores de cegueira parcial (1) e total (3).

	Entre os indivíduos brasileiros que informaram ter freqüentado aulas ou curso de OM, há duas pessoas portadoras de visão subnormal: uma, utiliza a bengala somente à noite como medida de segurança; outra, no passado, apresentava cegueira e teve a necessidade de aprender as técnicas de OM para sua locomoção. Em Portugal, dois portadores de visão subnormal informaram ter realizado curso de OM, embora nenhum deles faça uso da bengala.

	Considerando estas informações, podemos verificar que o número de indivíduos portugueses portadores de cegueira que não realizaram sua aprendizagem das técnicas de OM com professor especializado é bastante reduzido em relação ao Brasil (4 portugueses para 11 brasileiros).



�Tabela 10 - Idade de aprendizagem das técnicas de OM relacionada à natureza da 			        deficiência visual

	

�Natureza da deficiência visual��Idade�Brasil (n=27)�Portugal (n=34)���Congênita�Adquirida�Congênita�Adquirida��  6 - 10 anos� 0  (0,00%)�1  (3,70%)� 6  (17,64%)�0  (0,00%)��11 - 15 anos�  5  (18,51%)� 4  (14,81%)� 4  (11,76%)�  5  (14,70%)��16 - 20 anos�  5  (18,51%)�2  (7,40%)�3  (8,82%)�  6  (17,64%)��21 - 25 anos�  4  (14,81%)�0  (0,00%)�2  (5,88%)�2  (5,88%)��26 - 30 anos� 0  (0,00%)�1  (3,70%)�2  (5,88%)�3  (8,82%)��31 - 35 anos� 0  (0,00%)�0  (0,00%)� 0  (0,00%)�1  (2,94%)��36 - 40 anos� 0  (0,00%)�1  (3,70%)� 0  (0,00%)�0  (0,00%)��41 e mais� 0  (0,00%)� 4  (14,81%)� 0  (0,00%)�0  (0,00%)��

	Muitos indivíduos brasileiros e portugueses, especificamente os portadores de cegueira congênita ou adquirida com baixa idade e que atualmente apresentam idade mais avançada, justificaram a aprendizagem tardia das técnicas de OM junto ao profissional especializado com os

argumentos de que o ensino da OM não estava introduzido no País naquela época e que não havia professores especializados em OM. 

	Neste sentido, é importante salientar que o ensino da OM foi introduzido, em Portugal e no Estado do Rio Grande do Sul (Brasil), no início da década de 1960.

	No entanto, o fato das pessoas portadoras de deficiência visual não freqüentarem regular e sistematicamente um curso de OM com professor especializado não significa que elas obrigatoriamente deixem de buscar formas alternativas de aprendizagem da OM.

	Questionados sobre estas formas, os indivíduos da amostra informaram o seguinte:

Tabela 11 - Formas alternativas de aprendizagem das técnicas de OM

Forma �Brasil (n=15)�Portugal (n=8)��Sozinho� 7  (46,66%)� 1  (12,50%)��Amigos� 3  (20,00%)� 1  (12,50%)��Família�0  (0,00%)� 1  (12,50%)��Todas�1  (6,66%)�0  (0,00%)��Nenhuma� 4  (26,66%)� 5  (62,50%)��

	Os indivíduos brasileiros e portugueses que indicaram "nenhuma" forma para a aprendizagem de OM, não utilizam a bengala para seus deslocamentos, porém, nem todos são portadores de visão subnormal: um indivíduo português, cego total, utiliza o recurso do cão-guia para sua locomoção.

	Todavia, enfatizamos que a utilização de outras formas e/ou recursos para a aprendizagem das técnicas de OM em lugar do professor especializado, pode indicar que, provavelmente, estas pessoas apresentem dificuldade ou uma habilidade e qualificação deficitárias para o manuseio e a exploração adequados dos instrumentos dependentes e independentes de locomoção. Isto pode acontecer devido possíveis desconhecimentos sobre as maneiras eficientes de administrar e utilizar

determinada técnica, o momento de lançar mão desta facilidade e quando realmente solicitar o auxílio necessário para a sua locomoção.

	Sabemos que uma das maiores dificuldades apresentadas pelo deficiente visual (o portador de cegueira e, em algumas situações, aquele com visão subnormal) é a locomoção com independência no ambiente desconhecido e, algumas vezes, no próprio espaço por ele conhecido.

	O convívio direto ou indireto com esta dificuldade ou impedimento parece gerar nas pessoas com tal comprometimento a necessidade de uma reflexão e, conseqüentemente, a formação de uma opinião sobre a idade para a introdução do ensino das técnicas da bengala, a fim de que maiores dificuldades e atrasos, nos diferentes níveis do desenvolvimento, sejam evitados.

	Assim, solicitados a opinarem sobre a idade para a introdução do ensino das técnicas da bengala (principalmente quando a deficiência visual é congênita ou adquirida com baixa idade), os indivíduos brasileiros e portugueses forneceram as seguintes informações:



  �Tabela 12 - Idade sugerida para a introdução do ensino das técnicas da bengala

Etapa�Idade sugerida�Brasil� Portugal��Pré-escolar�3-4 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���4 anos�0  (0,00%)�1  (2,38%)���4-5 anos�2  (4,76%)�2  (4,76%)���5 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���5-6 anos�2  (4,76%)�1  (2,38%)��Criança�5-7 anos�1  (2,38%)�1  (2,38%)���6 anos�2  (4,76%)�3  (7,14%)���6-7 anos�2  (4,76%)� 9  (21,42%)���6-10 anos�1  (2,38%)�1  (2,38%)���7 anos� 5  (11,90%)�1  (2,38%)���7-8 anos�1  (2,38%)�2  (4,76%)���7-10 anos�2  (4,76%)�0  (0,00%)���8 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���8-10 anos�1  (2,38%)�1  (2,38%)���9-10 anos�1  (2,38%)�3  (7,14%)���10 anos�3  (7,14%)�1  (2,38%)���10-11 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���10-12 anos�1  (2,38%)�3  (7,14%)���12 anos�2  (4,76%)�2  (4,76%)���12-13 anos�2  (4,76%)�1  (2,38%)��Adolescência�12-14 anos�1  (2,38%)�1  (2,38%)���14-15 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���15-16 anos�1  (2,38%)�0  (0,00%)���17-18 anos�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Outras�� 6  (14,28%)�3  (7,14%)��Sem informação��1  (2,38%)� 5  (11,90%)��												n=42

	Agrupadas em "outras" estão as seguintes sugestões:

	- depende do tipo de deficiência e da idade em que ficar cego: 1 (2,38%)

	- quando começar a andar só: 1 (2,38%)

	- o mais cedo possível: 3 (7,14%)

	- idade escolar sem especificação: 2 (4,76%)

	- quando começa a engatinhar: 1 (2,38%)

	- quando tiver necessidade: 1 (2,38%)

	Conforme os indicadores da Tabela 12, verificamos que tanto os indivíduos brasileiros quanto portugueses concentraram suas sugestões na etapa criança, com idades compreendidas entre 6 e 12 anos: faixa etária que corresponde ao período escolar (ensino de 1º grau no Brasil e ensino básico em Portugal).

	Se a estas indicações agregarmos as sugestões do ensino das técnicas da bengala em idades referentes à etapa pré-escolar (2 a 5 anos), constatamos que, em ambos os países, os portadores de deficiência visual recomendam que o ensino/aprendizagem destas técnicas seja introduzido desde as idades mais baixas, nas quais as habilidades motoras, cognitivas e perceptivas se ajustam e aperfeiçoam. 

	É importante registrar que, juntamente com a informação sobre a idade para o ensino das técnicas da bengala, foram realizadas observações pelos indivíduos investigados, tais como:

	- a bengala é a independência da pessoa cega, e

	- os portadores de visão subnormal deveriam receber um treinamento em bengala, com a utilização de vendas.

	Pela experiência, temos conhecimento de que, por diversos motivos, nem todas as pessoas com deficiência visual significativa têm a oportunidade ou a possibilidade de freqüentar e usufruir de um programa de OM nas idades referidas na tabela 12: fato observado nas informações da Tabela 11.

	Consultados sobre o(s) motivo(s) porque não aprenderam as técnicas da bengala nas idades por eles sugeridas, os deficientes visuais apontaram, dentre as alternativas propostas, diversas causas, conforme Tabela 13.

	Frisamos que esta questão foi respondida por 18 indivíduos brasileiros e 15 portugueses, pois os demais ou não usam a bengala, ou enxergavam na idade mencionada ou ainda por não haver o ensino formal de OM na época referida.

Tabela 13 - Motivos para a não aprendizagem das técnicas da bengala nas idades sugeridas 	        pelos deficientes visuais



Motivo�Brasil (n=18)�Portugal (n=15)��Falta de serviços especializados�   9  (50,00%)� 8  (53,33%)��Falta de técnicos de OM�   9  (50,00%)� 7  (42,66%)��Falta de oferta do ensino de OM� 11  (61,11%)�  4  (26,66%)��Desconhecimento�  4  (22,22%)�  5  (33,33%)��Família�  3  (16,66%)�1  (6,66%)��Sentir que era desnecessário�  3  (16,66%)�1  (6,66%)��Preconceito�  2  (11,11%)�1  (6,66%)��Super-proteção�1  (5,55%) �  2  (13,33%)��Rejeição à bengala�  2  (11,11%)�0  (0,00%)��Rejeição por parte dos outros�0  (0,00%)�  2  (13,33%)��Medo�0  (0,00%)�1  (6,66%)��Problemas econômicos�1  (5,55%)�0  (0,00%)��Falta de auto-motivação�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Outro�0  (0,00%)�7 (46,66%)��

	Categorizados como "outro", os indivíduos portugueses apontaram o que segue:

	- não estava em escola especial;

	- não conseguiu acesso ao ensino especializado;

	- não teve oportunidade de aprender antes;

	- não havia ensino de OM na época;

	- a OM somente foi oferecida aos 16 anos;

	- os outros achavam que não era necessário;

	- não havia necessidade porque estava em colégio interno.

	Como podemos observar, os índices desta tabela demonstram que as variáveis, apresentadas em ordem decrescente de freqüência, foram consideradas causas intervenientes para o não aprendizado das técnicas da bengala, na idade mencionada, com exceção da auto-motivação.

	A falta de serviços especializados parece ter sido um sério obstáculo, mas não um impedimento, para o processo de desenvolvimento global dos indivíduos da amostra (cf. Tabelas 6, 7 e 8). No entanto, este fato pode ter contribuído para dificultar a aquisição, de forma espontânea, de (in)formações e estratégias adaptativas, o que reforça a importância da participação em um processo educativo ou de reabilitação lógico, eficiente e adequado.

	A falta ou o número deficitário de técnicos de OM pode indicar não apenas a ausência ou a precariedade do ensino das técnicas de locomoção. Muitas vezes, ela pode sugerir a ausência do conhecimento ou de uma conscientização sobre as reais necessidades, imediatas ou não, do portador de cegueira ou de visão subnormal.

	Em outras situações, por motivos provavelmente relacionados à idade ou à filosofia institucional, ao educando ou ao reabilitando, não é oferecido o ensino das técnicas de OM, embora ele esteja vinculado a alguma instituição especializada ou próximo do professor de OM. Há casos em que os estabelecimentos, quando não oportunizam a aprendizagem das técnicas de OM, promovem o encaminhamento destes indivíduos para locais onde exista esta atividade. Todavia, estes encaminhamentos nem sempre ocorrem efetivamente.

	A ausência de uma sensibilização da comunidade e uma divulgação ineficiente dos locais de atendimento especializado na área da deficiência visual (centro, escola, serviços, equipes e associações) reforçam o desconhecimento do público sobre as possiblidades reais do portador de deficiência visual receber e ser capaz de, entre outras coisas, efetivar o processo de ensino-aprendizagem das técnicas de OM.

	A família, ambiente ecológico normalmente mais próximo do indivíduo cego ou com visão subnormal, apresenta, geral e inicialmente, a tendência de superproteger o deficiente visual, tentando suprir ou evitar suas necessidades.

	Diversos indivíduos portadores de deficiência visual consideram a superproteção um dos mais graves obstáculos que um cego pode ter, pois ele nunca irá conseguir uma independência total com sua presença. Além disto, convém salientar que a superproteção, em algumas condições, está muito próxima à rejeição.

	Conseqüências diretas deste comportamento podem ser: a falta de auto-motivação, o medo, o pensamento de que a utilização da bengala é algo desnecessário e a própria rejeição à bengala porque ela caracteriza a presença da deficiência visual e, muitas vezes, o indivíduo pode estar fragilizado ou com vergonha de precisar utilizá-la.

	A rejeição a este instrumento, assim como o preconceito e a rejeição por parte dos outros é, ainda hoje, produto de estigmas e valores culturais que vinculam a deficiência visual à doença, fragilidade, incapacidade e insegurança, prejudicando não apenas seu portador, mas também todas as pessoas que se prendem a conceitos errôneos. 

	A situação financeira familiar ou da própria pessoa com um comprometimento da visão é outro motivo que pode servir de obstáculo ao seu desenvolvimento, pois, em alguns casos, o deslocamento para locais distantes ou a manutenção em instituições especializadas são despesas de difícil solução.

	A bengala, um instrumento (in)formativo de orientação, proteção e precaução do deficiente visual em seus deslocamentos, é freqüentemente utilizada por todos aqueles que aspiram à independência de movimentos e comportamentos.

	Indagados sobre a freqüência da utilização das técnicas da bengala, verificamos que diversos indivíduos, tanto no Brasil quanto em Portugal, não aplicam as técnicas de forma sistemática, embora utilizem regularmente o instrumento bengala.

	Dois argumentos enfáticos para o esclarecimento deste fato foram:

	- em muitas situações, o ambiente ou o percurso já se tornou familiar ao portador de deficiência visual;

	- às vezes, o tempo disponível para percorrer uma determinada distância está limitado ou insuficiente, tornando-se necessário, para algumas pessoas, optar pela rapidez em detrimento da segurança.

	Neste aspecto, consideramos de grande importância e necessidade a inclusão, dentro dos programas de reabilitação e/ou educação, de atividades que promovam o desenvolvimento das habilidades cognitivas e motoras do indivíduo portador tanto de cegueira
 
quanto de visão subnormal. Desta forma, ele poderá estar em melhores condições intelectuais e motrizes para enfrentar ou solucionar situações surpreendentes ou emergenciais, não apenas pelo seu preparo e agilidade corporal, mas inclusive pela confiança em seu corpo.

Tabela 14 - Freqüência da utilização das técnicas da bengala 

Freqüência �Brasil�Portugal��Sempre�29  (69,04%)�24  (57,14%)��Nunca� 7  (16,66%)� 7  (16,66%)��Às vezes� 5  (11,90%)� 8  (19,04%)��Raramente�1  (2,38%)�3  (7,14%)��												n=42

	Com referência aos indivíduos que assinalaram a alternativa "nunca", observamos o seguinte:

	- cinco indivíduos brasileiros são portadores de visão subnormal, sem a necessidade atual da utilização do recurso da bengala para os seus deslocamentos;

	- dois indivíduos brasileiros são portadores de cegueira parcial e realizaram o curso de OM em sua reabilitação;

	- seis indivíduos portugueses são portadores de visão subnormal a qual ainda os capacita à realização de uma locomoção totalmente independente;

	- um indivíduo português é portador de cegueira e aguarda o término do treinamento para a utilização do cão-guia.

	Quanto à opção "raramente", um dos brasileiros apresenta visão subnormal, mas necessita utilizar a bengala durante a noite para sua segurança. Dos três indivíduos portugueses, um habitualmente utiliza o recurso do cão-guia e os outros dois informaram fazer uso do instrumento bengala sem a preocupação de utilizar corretamente suas técnicas.

	Utilizada de forma adequada e eficiente, em seu comprimento, material e técnica, a bengala pode oferecer ao seu usuário grandes benefícios em seu desenvolvimento cognitivo, motor, psicológico e social.

	Os indivíduos brasileiros e portugueses usuários da bengala, 36 no Brasil (85,71%) e 35 em Portugal (83,33%), indagados sobre a aquisição de benefícios com este uso, foram unânimes na resposta afirmativa.

	Esclarecemos que, no Brasil, seis indivíduos (14,28%) e, em Portugal, sete  indivíduos (16,66%) não utilizam o recurso da bengala em sua locomoção.

	Embora sete indivíduos brasileiros tenham informado que nunca utilizam o recurso da bengala para sua locomoção (cf. Tabela 14), um deles, atualmente portador de visão subnormal, foi usuário deste instrumento durante o período de sua cegueira e, por iniciativa própria,  forneceu informações sobre os benefícios adquiridos com o uso da bengala naquela época.

	A imobilidade e o sedentarismo são prejudiciais não somente para a saúde motora do portador de deficiência visual, mas abrange sua saúde intelectual, afetiva e social - ou seja, pode fragilizar seu bem-estar geral e os vínculos com o seu ambiente ecológico.

	A aplicação da bengala como instrumento facilitador na locomoção pode auxiliar o indivíduo cego ou com visão subnormal na tarefa de evitar este sedentarismo, aumentando suas possiblidades de manutenção de um estado saudável.

	Sugeridos doze possíveis benefícios aos indivíduos usuários da bengala (36 no Brasil, 35 em Portugal), e tendo sido solicitado que a cada benefício fosse atribuído um grau de importância, encontramos nas Tabelas 15 a 26  seus posicionamentos.





Tabela 15 -Importância atribuída à variavel Independência pelos portadores de deficiência 	       visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�29  (80,55%)�26  (74,28%)��Importante�5  (13,88%)�7  (20,00%)��Pouco importante�1  (2,77%)�2  (5,71%)��Não importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��	

	Os percentuais de 94,43% no Brasil e 94,28% em Portugal asseguram a esta variável a qualificação de um benefício importante entre as pessoas com deficiência visual, fortalecendo a idéia de que muitas das facetas da independência podem ser alcançadas com a utilização da bengala no desempenho das inúmeras atividades locomotoras em sua vida diária.

Tabela 16 - Importância atribuída à variável Privacidade pelos portadores de deficiência 		        visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�23  (63,88%)�20  (57,14%)��Importante�9  (25,00%)�11  (31,42%)��Pouco importante�1  (2,77%)�3  (8,57%)��Não importante�2  (5,55%)�1  (2,85%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Com estas informações, os indivíduos brasileiros e portugueses reforçam não apenas que privacidade é um benefício de importância, mas que esta é um elemento necessário para que a individualidade possa ser mantida.

	Em função do comprometimento visual, o portador desta deficiência, principalmente o cego, está mais sujeito a interferências de pessoas com visão normal na elaboração e no desempenho das atividades simples e complexas em sua vida diária.

	No entanto, a utilização da bengala poderá reduzir e, em alguns casos, anular tais intervenções quando as atividades estiverem relacionadas apenas com a locomoção porque, além de proporcionar autonomia em seus deslocamentos, o uso efetivo deste instrumento torna possível à pessoa deficiente visual a elaboração e a execução de determinadas ações e atitudes sem a necessidade de justificativas, divulgação, explicações ou constrangimentos.

	Ressaltamos, contudo, que a privacidade de um portador de deficiência visual não é mantida apenas por suas autonomias de locomoção e comportamentos: é determinada também por sua personalidade. Muitas vezes, esta pessoa encontra dificuldade e até mesmo impossibilidade para manter sua obscuridade, pois sua condição visual, o possível uso de óculos e a presença de uma bengala a destaca das demais. 

Tabela 17 - Importância atribuída à variável Contato Social pelos portadores de deficiência 	        visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�20  (55,55%)�17  (48,57%)��Importante�13  (36,11%)�10  (28,57%)��Pouco importante�0  (0,00%)�6  (17,14%)��Não importante�2  (5,55%)�2  (5,71%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Embora a maioria dos indivíduos investigados tenha considerado importante a variável contato social, 8 indivíduos portugueses (22,85%) não atribuíram importância a mesma. Tal posicionamento pode ser conseqüência da presença de resíduo visual suficiente para uma aproximação direta de outras pessoas, de uma personalidade introvertida ou a falta de esclarecimento sobre possíveis ampliações de suas interações sociais decorrentes do uso da bengala para sua locomoção.

	O trânsito diário de um indivíduo deficiente visual com o auxílio da bengala provoca uma aproximação natural de outras pessoas, portadoras ou não de deficiência, estabelecendo-se interrelações comunicativas verbais nos mais variados ambientes: na via pública, no coletivo, nos serviços de atendimento...

	Estes contatos sociais podem ser estabelecidos desde sua necessidade em solicitar alguma informação ou auxílio até a manifestação de algum comentário ou sugestão.

	Estes intercâmbios lhe oportunizam, além da probabilidade de ampliação das relações sociais, o aperfeiçoamento das habilidades comunicativas, o (re)conhecimento e o fortalecimento das (re)ações e sentimentos próprios ou alheios e o amadurecimento social.

	Porém, é imprescindível enfatizar que sem um manejo efetivo, lógico e inteligente do recurso bengala, a pessoa com deficiência visual poderá distanciar-se ou evitar sua aproximação de outras pessoas devido 
o desenvolvimento de uma possível auto-suficiência.

	Também é importante registrar que, em algumas situações, a dificuldade de aproximação e relacionamento social poderá ocorrer mesmo com o usuário da bengala, pois, muitas vezes, ele não tem o conhecimento da presença de uma pessoa no ambiente: fato que normalmente não ocorre com um guia-humano treinado.

Tabela 18 - Importância atribuída à variável Integração pelos portadores de deficiência 	  	        visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�17 (47,22%)�20  (57,14%)��Importante�14  (38,88%)�9  (25,71%)��Pouco importante�2  (5,55%)�4  (11,42%)��Não importante�2  (5,55%)�2  (5,71%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Os índices de 86,10% no Brasil e 82,85% em Portugal conferem à integração a qualificação de um benefício trazido pelo emprego da bengala, pois a participação efetiva nos diversos ambientes do ecossistema, com o uso da bengala em sua OM, pode aumentar a probabilidade do portador de deficiência visual integrar-se aos diversos grupos (familiar, escolar, profissional, social).







Tabela 19 - Importância atribuída à variável Conhecimento Real dos Objetos pelos 	 	        portadores de deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�  5  (13,88%)�11  (31,42%)��Importante� 21  (58,33%)�10  (28,57%)��Pouco importante�3  (8,33%)�11  (31,42%)��Não importante�  6  (16,66%)�3  (8,57%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Mesmo sendo considerado um benefício, não deixa de nos preocupar o fato de que 14 indivíduos portugueses (40%) e 9 indivíduos brasileiros (25%) indicaram um grau de pouca ou nenhuma importância ao conhecimento real dos objetos. Isto pode ser resultado da possível presença de uma memória visual da imagem dos objetos, da reduzida ou nenhuma curiosidade sobre os objetos ambientais ou, ainda, da falta de um entendimento da extensão e das implicações de um conhecimento pobre ou inexistente pelo deficiente visual.

	É comum encontrarmos entre os portadores de deficiência visual (especialmente quando congênita) um conhecimento e compreensão teórica ou imaginária dos objetos ambientais, nem sempre distantes.

	O manejo e a aplicação adequada da bengala podem lhe auxiliar na exploração do ambiente e na aproximação de objetos, reduzindo a necessidade de conhecimentos exclusivamente descritivos a aqueles objetos que realmente ofereçam dificuldades para (re)conhecimento e exploração pelo toque ou movimento.

	Esta possibilidade obtida através do uso da bengala ocorre, seqüencialmente, pela autonomia oferecida para os deslocamentos, pela condição para sua aproximação do ambiente e do objeto e pela utilização da própria bengala (quando possível e necessário) como um instrumento de exploração e conhecimento das dimensões e superfície ocupada pelo objeto.







Tabela 20 - Importância atribuída à variável Segurança pelos portadores de deficiência 	  	        visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�26  (72,22%)�25  (71,42%)��Importante�10  (27,77%)� 8  (22,85%)��Pouco importante�0  (0,00%)�1  (2,85%)��Não importante�0  (0,00%)�1  (2,85%)��

	O fato de 100% dos indivíduos brasileiros e 94,27% dos portugueses terem concentrado suas indicações nos graus de muito importante e importante aponta para a conclusão de que, em relação às demais variáveis, segurança assume uma posição de relevância e prioridade.

	Isto porque a bengala como um instrumento de proteção ultrapassa sua função de evitar colisões da pessoa deficiente visual com obstáculos ambientais, principalmente quando estes obstáculos são terrestres ou se encontram em uma altura correspondente à distância entre a base da bengala (ponteira) e a sua porção superior. Ela também possibilita ao indivíduo modificar a direção, o tipo e o ritmo do movimento pelo controle mental de sua resposta a um estímulo ambiental, através do tempo de reação. 

	Vista como um instrumento de orientação, a bengala longa ou articulada pode também ser considerada um instrumento que permite ao portador de deficiência visual sentir-se seguro com o seu uso, pois, através dela, a estabilidade de sua orientação é mantida e, como sugere Carroll (1968, p.22), esta estabilidade "é de muita importância para a segurança".

Tabela 21 - Importância atribuída à variável Noção de Distância pelos portadores de 	 	        deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�  7  (19,44%)� 13  (37,14%)��Importante� 19  (52,77%)� 14  (40,00%)��Pouco importante� 3  (8,33%)�  7  (20,00%)��Não importante�   6  (16,66%)�1  (2,85%)��Sem informação�  1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Estes percentuais demonstram quase um consenso entre os indivíduos portadores de deficiência visual quanto à importância da utilização da bengala para a aquisição ou manutenção da noção de distância. No entanto, é preocupante a existência de 9 indicações brasileiras (25%) e 8 portuguesas (22,85%) para os graus pouco e não importante.

	O uso da bengala como um instrumento de exploração possibilita ao portador de deficiência visual estimar a distância entre dois ou mais pontos no ambiente. Esta noção de distância, por sua vez, oferece, além da condição de orientar-se espacialmente, informações sobre a superfície ambiental (larga, estreita, rasa, profunda), permitindo deslocamentos com maior segurança, objetividade e determinação neste ambiente. 

Tabela 22 - Importância atribuida à variável Noção de Tempo/Espaço pelos portadores de 	        deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�4  (11,11%)�8  (22,85%)��Importante�19  (52,77%)�16  (45,71%)��Pouco importante�7  (19,44%)� 5  (14,28%)��Não importante�5  (13,88%)�2  (5,71%)  ��Sem informação�1  (2,77%)� 4  (11,42%)��

	A graduação atribuída de pouco ou não importante por 12 indivíduos brasileiros (33,32%) e 7 portugueses (20%) podem refletir a falta de percepção ou de entendimento acerca do importante auxílio que o uso da bengala traz aos seus usuários para a compreensão e elaboração das relações temporais e espaciais existentes nas ações e elementos do ambiente.

	Talvez isto se origine no fato de que ou a deficiência tenha sido adquirida com maior idade, ou não tenham sido conscientizados desta realidade em seus cursos de OM ou, então, estas relações não sejam significativas para eles.

	O manejo da bengala proporciona à pessoa deficiente visual a possibilidade de sua organização quanto às relações têmporo-espaciais existentes nas ações e nos elementos ambientais.

	Isto ocorre não somente pela condição que a bengala oferece ao seu usuário de uma movimentação integrada ao redor e ao longo de objetos, dentro de um espaço e de um tempo, mas inclusive pela possibilidade dele ter uma apreensão imediata ou não da disposição e relação dos elementos no espaço e de sua ordenação no tempo.

	Além disto, através da utilização da bengala para os seus deslocamentos, o indivíduo adquire a capacidade de avaliar e vivenciar intervalos de tempo e de distância, tomando consciência e solidificando estes conceitos.

Tabela 23 - Importância atribuída à variável Oportunidade de Emprego pelos portadores 	 	        de deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�13  (36,11%)�13  (37,14%)��Importante�12  (33,33%)�7  (20,00%)��Pouco importante�3  (8,33%)�6  (17,14%)��Não importante� 7  (19,44%)�7  (20,00%)��Sem informação�1  (2,77%)�2  (5,71%)��

	Apesar de mais de 50% dos indivíduos brasileiros e portugueses terem atribuído importância à variável oportunidade de emprego, a indicação de pouca ou nenhuma importância por cerca de 30% destes indivíduos parece demonstrar a inexistência de um consenso  quanto ao uso da bengala ter uma relação direta com a possibilidade do portador de deficiência visual ter acesso ao mercado de trabalho.

	A oportunidade da obtenção e/ou do exercício de uma atividade profissional pelo indivíduo deficiente visual pode ser facilitada e aumentada, em quantidade e qualidade, com o uso da bengala. 

	Isto explica-se não somente por sua condição de realizar deslocamentos mais independentes, mas também pelo fato de ocorrer um aumento em suas possibilidades de adaptação, com maior facilidade ou funcionalidade, a horários ou modificações de percursos. Além disto, ele pode apresentar maior diversificação na forma de seus deslocamentos, sem a necessidade do embaraço ou inconveniência de solicitações permanentes ou dependência exclusiva da disponibilidade de outra pessoa para sua condução ao seu ambiente de trabalho.

Tabela 24 - Importância atribuída à variável Poder econômico pelos portadores de 	 	     	        deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�11  (30,55%)�10  (28,57%)��Importante�12  (33,33%)�8  (22,85%)��Pouco importante�6  (16,66%)�4  (11,42%)��Não importante�6  (16,66%)�11  (31,42%)��Sem informação�1  (2,77%)�2  (5,71%)��

	Da mesma forma que na variável oportunidade de emprego (cf. Tabela 23), os indivíduos investigados, com maior ênfase, também parecem não encontrar uma relação direta entre o uso da bengala e o poder econômico. Mais do que isto: estes indivíduos demonstram não perceber o vínculo existente entre oportunidade de emprego e poder econômico.

	Uma conseqüência direta causada pela oportunidade de emprego é a alteração do poder econômico, além das modificações culturais, emotivas e sociais produzidas na pessoa visualmente comprometida.

	No entanto, a melhora ou a manutenção da situação financeira representa para o portador de deficiência visual não apenas a condição econômica para sua aquisição e/ou manutenção de bens, mercadorias e serviços que garantam sua subsistência, estilo ou qualidade de vida.

	Ela significa também sua possibilidade, imediata ou projetada, da obtenção de instrumentos e recursos adaptativos que facilitem o desempenho de suas atividades culturais, educativas, profissionais, recreativas e esportivas, ampliando, assim, a oportunidade de sua participAção, conquista e sucesso nos diversos espaços sociais e nos vários aspectos do seu desenvolvimento global. 

	Cabe salientar, porém, que este poder aquisitivo pode ocorrer não apenas em função do retorno financeiro de sua atividade profissional. Muitos são os casos em que a utilização da bengala pelo indivíduo deficiente visual permite a ele, em diversas ocasiões, a dispensa de uma retribuição ou pagamento a outras pessoas para a execução de tarefas ou serviços que envolvam a locomoção. Conseqüentemente, seus recursos monetários podem ser transferidos e aproveitados no atendimento de outras necessidades ou desejos.

Tabela 25 - Importância atribuída à variável Auto-Confiança pelos portadores de 	 	  	        deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�25  (69,44%)�23  (65,71%)��Importante�7  (19,44%)�11  (31,42%)��Pouco importante�1  (2,77%)�1  (2,85%)��Não importante�2  (5,55%)�0  (0,00%)��Sem informação�1  (2,77%)�0  (0,00%)��

	Nesta variável, os indivíduos brasileiros concentraram novamente suas indicações nos graus de muito importante e importante, totalizando 88,88%. Um grau de elevada importância também é atribuído à auto-confiança pelos indivíduos portugueses em relação as demais variáveis (97,13%).

	O indivíduo deficiente visual ao utilizar a bengala em seus deslocamentos tem a oportunidade de diversificar, quantificar e qualificar suas experiências e vivências motoras, cognitivas, afetivas e sociais, confrontando suas potencialidades e possibilidades com aquelas do ambiente ecológico.

	Com o passar do tempo e com a repetição das atividades e dos acontecimentos, ele conquista um melhor amadurecimento e conhecimento das possibilidades biomecânicas do seu corpo, bem como de suas (re)ações ou as de outras pessoas ou elementos do ambiente, sentindo-se assim capaz de enfrentar e/ou resolver dificuldades que possa defrontar.

	Além deste fortalecimento motor, cognitivo e emocional que a bengala traz por seu uso, o indivíduo encontra nela um instrumento que o protege de choques, obstáculos e de muitas dificuldades.

Tabela 26 - Importância atribuída à variável Equilíbrio Corporal pelos portadores de 		        deficiência visual



Grau�Brasil (n=36)�Portugal (n=35)��Muito importante�8  (22,22%)�14  (40,00%)��Importante�13  (36,11%)�11  (31,42%)��Pouco importante�6  (16,66%)�6  (17,14%)��Não importante�8  (22,22%)�3  (8,57%)��Sem informação�1  (2,77%)�1  (2,85%)��

	É importante destacar que a bengala utilizada pelo portador de deficiência visual na Orientação e Mobilidade não é um instrumento de apoio. Algumas pessoas podem atribuir o mesmo significado aos termos apoio e equilíbrio; é possível que tenha sido este o motivo pelo qual 38,88% dos indivíduos brasileiros e 25,71% dos indivíduos portugueses não consideraram importante a variável equilíbrio corporal como benefício derivado da utilização da bengala.

	O uso deste instrumento permite ao portador de deficiência visual a realização de deslocamentos e explorações com maior freqüência e qualidade. Como resultado, o indivíduo adquire maior conhecimento das potencialidades e possibilidades de adaptação do seu corpo e do

ambiente (affordances). Com o decorrer do tempo, ele passa a realizar seus deslocamentos com mais confiança, funcionalidade, segurança e estabilidade.

	Além dos doze benefícios citados anteriormente, os indivíduos investigados apontaram outros, tais como:

	- proteção;

	- liberdade de deslocamento;

	- autonomia;

	- orientação;

	- rapidez de deslocamento e

	- oportunidade de andar na rua.

	De acordo com a revisão da literatura, verificamos que o ensino das técnicas de OM pode ocorrer desde as idades mais baixas do desenvolvimento humano. Entendemos que para a criança deficiente visual, especialmente aquela cega congênita, a OM representa um método eficiente, seguro e racional para sua (in)formação e relAção com o ambiente ecológico, sendo que o atraso na introdução do processo de ensino-aprendizagem destas técnicas pode significar um favorecimento para a instalação e acréscimo de nova problemática ao próprio desenvolvimento infantil.

	Solicitados a fornecerem sua opinião sobre o ensino ou não das técnicas de OM à criança cega congênita, os indivíduos brasileiros e portugueses foram unânimes na indicação de uma resposta afirmativa. 

	Com base nesta resposta, os indivíduos investigados foram questionados sobre a modalidade da(s) técnica(s) de OM a ser(em) ensinada(s), tendo sido obtidas as informações da Tabela  27.

Tabela 27 - Modalidades das técnicas de OM

Modalidade�Brasil�Portugal��Todas�40  (95,23%)�36  (85,71%)��Técnicas da bengala�2  (4,76%)�3  (7,14%)��Técnicas do guia-humano�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Técnicas de proteção�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Sem opinião formada�0  (0,00%)�1  (2,38%)��												n=42

	Embora a grande  maioria dos deficientes visuais tenha sugerido que todas as técnicas de OM devam ser ensinadas às crianças cegas congênitas, é preocupante o fato de que tanto indivíduos brasileiros quanto portugueses portadores de cegueira comentaram, durante a aplicação do instrumento de pesquisa, sobre o seu desconhecimento das demais  técnicas de OM além daquelas da bengala, apesar de terem freqüentado aulas de OM em locais especializados.

	Isto nos leva a acreditar que, em alguns locais, o ensino das técnicas de OM esteja sendo gradativamente reduzido ao ensino das técnicas da bengala.

	O processo de desenvolvimento da motricidade, da elaboração de conceitos e valores, assim como das interações com o ambiente ecológico retroalimenta-se e se fortalece na relação interAtiva OM-habilidades motoras, cognitivas e psicológicas da criança cega congênita. A partir deste entrosamento, modificações, facilitações e novas necessidades adaptativas podem ocorrer na evolução desta criança, favorecendo sua integrAção com seu ambiente imediato ou distante.

	Apresentadas possíveis facilitações ou melhorias que o ensino das técnicas de OM, durante a etapa infantil, possa causar no desenvolvimento da criança cega congênita, os indivíduos da amostra indicaram as seguintes graduações de importância a cada variável, conforme Tabelas 28 a 34.

Tabela 28- Importância atribuída ao Desenvolvimento dos Movimentos Corporais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�27  (64,28%)�28  (66,66%)��Importante�14  (33,33%)�11  (26,19%)��Pouco importante�1  (2,38%)�0  (0,00%)��Não importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Sem graduação�0  (0,00%)�2 (4,76%)��												n=42	Estes percentuais demonstram a existência de uma concordância entre a opinião dos indivíduos investigados e a literatura especializada em deficiência visual sobre a relação existente entre o desenvolvimento motor e a OM.

	A criança cega congênita, ao deslocar-se pelo ambiente com o auxílio das diferentes técnicas de OM, apresenta melhores condições e maiores oportunidades para realizar movimentos com segurança, motivação, diversificação e objetividade. Isto promove o aperfeiçoamento e a aquisição de habilidades motoras (fina e ampla) e do seu comportamento psicomotor.

�Tabela 29 - Importância atribuída ao Conhecimento Real dos Objetos

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�18  (42,85%)�22  (52,38%)��Importante�18  (42,85%)�11  (26,19%)��Pouco importante�4  (9,52%)�3  (7,14%)��Não importante�2  (4,76%)�3  (7,14%)��Sem informação�0  (0,00%)�3  (7,14%)��												n=42

	Estes dados parecem indicar que os indivíduos investigados tenham refletido na extensão do problema "conhecimento teórico dos objetos" e suas implicações na vida diária da criança, visto os percentuais de 85,70% no Brasil e 78,57% em Portugal que atribuíram importância a esta

variável. 

	A aproximação da criança cega congênita dos objetos ambientais, através dos recursos de OM, pode lhe oferecer a condição de conhecê-los, quanto possível, de maneira concreta e não apenas teórica, retendo suas formas e características, com mais facilidade, em sua memória espacial, muscular, tátil e tátil-cinestésica. 

	Além disto, ela terá a oportunidade de, por seus deslocamentos no ambiente, descobrir e explorar novos objetos, exercitando e organizando sua curiosidade, disciplina e crítica.

Tabela 30 - Importância atribuída ao Desenvolvimento da Noção Espacial

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�22  (52,38%)�22  (52,38%)��Importante�17  (40,47%)�17  (40,47%)��Pouco importante�2 (4,76%)�1  (2,38%)��Não importante�1  (2,38%)�1  (2,38%)��Sem graduação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��												n=42

	A igualdade nas indicações de importância encontrada nesta tabela demonstra a existência de um equilíbrio entre as opiniões dos indivíduos brasileiros e portugueses.

	Realmente, os deslocamentos (in)dependentes com as técnicas de OM podem proporcionar à criança cega congênita possibilidades de experienciar e vivenciar várias situações que, provavelmente, facilitam a aquisição e a elaboração dos conceitos espaciais (de distância, de profundidade, de lateralidade).

	Em conseqüência, ela poderá amadurecer e ampliar sua capacidade e entendimento para estabelecer a disposição e a relação existente nos e entre os diversos elementos do ambiente.

 Tabela 31 - Importância atribuída ao Desenvolvimento das Relações de Tempo

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 12  (28,57%)�11  (26,19%)��Importante� 22  (52,38%)�18  (42,85%)��Pouco importante�   5  (11,90%)� 6  (14,28%)��Não importante� 3  (7,14%)�1  (2,38%)��Sem informação� 0  (0,00%)� 6  (14,28%)��												n=42

	Nesta tabela, podemos verificar que o desenvolvimento das relações temporais, a exemplo das demais variáveis, também foi considerada uma facilitação decorrente do ensino das técnicas de OM. 

	As experiências e as vivências da criança cega congênita no seu ambiente ecológico, por seus deslocamentos seguros e orientados, possibilitam a ela o desenvolvimento de sua capacidade de (re)conhecer, estabelecer e avaliar intervalos de tempo. Assim, ela terá maior autonomia e condição para organizar e administrar conscientemente suas ações e linguagem dentro dos conceitos de antes-depois, passado-presente-futuro, cedo-tarde, rápido-lento.

�Tabela 32 - Importância atribuída ao Desenvolvimento da Afetividade

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�17  (40,47%)�16  (38,09%)��Importante�20  (47,61%)�11  (26,19%)��Pouco importante�2  (4,76%)�9  (21,42%)��Não importante�3  (7,14%)�2  (4,76%)��Sem informação�0  (0,00%)�3  (7,14%)��Sem graduação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��												n=42

	Embora a maioria dos deficientes visuais brasileiros (88,08%) e número expressivo de deficientes visuais portugueses (64,28%) tenham considerado importante a aprendizagem das técnicas de OM como elemento facilitador do desenvolvimento da afetividade na criança cega congênita, cabe destacar que 26,18% dos indivíduos portugueses investigados não compartilham esta idéia. Isto pode ser resultado de uma falta de reflexão sobre os benefícios adicionais da OM, que vão para além de uma independência motora.

	Contatos e interações são estabelecidos com o ambiente a partir do momento em que a criança desloca-se, de forma dependente (guia-humano) ou independente (bengala), dos quais ela pode coletar (in)formações, elementos referenciais ou modelos de comportamento ou atitude que lhe permitem conhecer, avaliar, conceituar, organizar e ajustar seus próprios sentimentos e reações em relação a si e aos demais elementos do ambiente ecológico (pessoas, animais, natureza).

	O aumento progressivo e a maturidade destas interrelações podem qualificar seu comportamento e, até mesmo, influenciar na formação e expressão da sua personalidade mais ou menos extrovertida. 

�Tabela 33 - Importância atribuída às Relações Sociais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�21  (50,00%)�15  (35,71%)��Importante�18  (42,85%)�17  (40,47%)��Pouco importante�2  (4,76%)�6  (14,28%)��Não importante�1  (2,38%)�1  (2,38%)��Sem informação�0  (0,00%)�2  (4,76%)��Sem graduação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��												n=42

	Considerando os percentuais de 92,85%, no Brasil, e 76,18%, em Portugal, verificamos que os indivíduos investigados, com maior ênfase os brasileiros, reconhecem que as relações sociais de uma criança cega congênita podem ser melhoradas se a ela for oportunizado o ensino de OM.

	A utilização das técnicas de OM oferece à criança cega congênita a oportunidade e a condição de participar efetivamente da rotina ou de	acontecimentos eventuais no seu ambiente familiar, escolar ou comunitário, com segurança, orientação e eficiência.

	Esta participação poderá qualificá-la como companheira, torná-la conhecida e aprofundar e/ou ampliar suas relações sociais. 

Tabela 34 - Importância atribuída à Postura

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�26  (61,90%)�22  (51,38%)��Importante�14  (33,33%)�15  (35,71%)��Pouco importante�2  (4,76%)�1  (2,38%)��Não importante�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Sem informação�0  (0,00%)�1  (2,38%)��Sem graduação�0  (0,00%)�2  (4,76%)��												n=42

	O fato de 95,23% dos indivíduos brasileiros e 88,09% dos indivíduos portugueses terem conferido a esta variável o caráter de facilitação, pode apontar para uma conscientização acerca do auxílio que as técnicas de OM oferecem quanto à aquisição, armazenamento e ajuste da postura do deficiente visual.

	A oportunidade de realizar movimentos e deslocamentos possibilita à criança cega congênita o desenvolvimento e a aquisição de habilidades, hábitos e modelos posturais em diversas situações e condições. 

	Ainda que existam referências de que a bengala possa causar danos posturais e musculares ao seu usuário, se este instrumento for utilizado com a técnica, material e comprimento corretos é assegurado que não existe este perigo.

	Os indivíduos brasileiros e portugueses ainda indicaram outras melhorias que podem ocorrer no desenvolvimento global da criança cega congênita através da aprendizagem e utilização das técnicas de OM: 

	- independência;

	- equilíbrio;

	- auto-confiança e auto-estima;

	- maiores oportunidades educacionais;

	- integração;

	- expressão corporal e

	- condicionamento físico.





Síntese



	As informações deste estudo foram obtidas junto a 84 indivíduos portadores de diferentes graus de deficiência visual - 42 no Brasil e 42 em Portugal:

	- 49 portadores de cegueira total;

	- 23 portadores de cegueira parcial e

	- 12 portadores de visão subnormal.

	A idade destes indivíduos, em ambos os países, variou entre 14 e 67 anos; o sexo masculino preponderou sobre o sexo feminino e a deficiência visual de natureza congênita foi predominante, tendo sido o glaucoma a causa mais freqüente desta deficiência.

	 A maioria dos indivíduos exerce uma atividade profissional definida, assim como tem habilitações culturais (ou educativas) e profissionais. 

	A freqüência a aulas de OM, ministradas por professor ou técnico especializado, foi indicada por 64,28% dos brasileiros e 80,95% dos portugueses. Os demais indivíduos, ou não necessitam da bengala para seus deslocamentos ou, então, utilizam formas alternativas e informais para aprendizagem das técnicas da bengala.

	Quanto à idade para o ensino das técnicas, os indivíduos investigados concentraram suas sugestões na etapa criança (6 a 12 anos), a qual corresponde, em ambos os países, à fase escolar.

	No entanto, nem todos os indivíduos aprenderam as técnicas da bengala na idade por eles sugerida. Foram diversos os motivos apresentados para tal fato, tendo sido justificado o atraso nesta aprendizagem inclusive devido a época de introdução do ensino da OM em cada país (na década de 1960).

	O uso habitual da bengala para a realização de deslocamentos no ambiente foi apontado por 69,04% dos índivíduos brasileiros e por 57,14% dos indivíduos portugueses.

	Os indivíduos pesquisados foram unânimes em relação à obtenção de ganhos positivos a partir da utilização do recurso da bengala, atribuindo graduações de importância a cada provável benefício sugerido, as quais são apresentadas em conjunto, como segue:  

	- segurança (97%);

	- independência (94%);

	- auto-confiança (92%);

	- privacidade (88%);

	- contato social (84%);

	- integração (84%);

	- noção de distância (74%);

	- conhecimento realdos objetos (66%);

	- relação tempo-espaço (66%);

	- equilíbrio corporal (64%);

	- oportunidade de emprego (63%) e

	- poder econômico (57%).

	A totalidade dos indivíduos brasileiros e portugueses opinou afirmativamente sobre a utilidade do ensino das técnicas de OM à criança cega congênita. As sugestões das modalidades a serem por ela aprendidas foram assim distribuidas:

	- todas as modalidades (95,23%
 no Brasil
 e 85,71% em Portugal);

	- somente técnicas da bengala (4,76% no Brasil e 7,14% em Portugal);

	- somente técnicas do guia-humano (0% no Brasil e 2,38% em Portugal) e

	- somente técnicas de proteção (0% no Brasil e 2,38% em Portugal).

 	Com referência a possíveis facilitações ou melhorias no desenvolvimento integral da criança cega congênita decorrentes do ensino das técnicas de OM na etapa infantil, os indivíduos indicaram as seguintes graduações de importância, apresentadas em conjunto:

	- desenvolvimento dos movimentos corpor
ais
 (95%); 

	- desenvolvimento da noção espacial (92%);

	- desenvolvimento da postura (91%);

	- desenvolvimento das relações sociais (84%);

	- desenvolvimento do conheci
m
ento real dos objetos (82%);

	- desenvolvimento da afetividade (76%) e 

	- desenvolvimento das relações de tempo (74%).





�A estrutura dos sistemas educativos brasileiro e português, regulamentados por suas respectivas leis, apresenta três níveis seqüenciais, os quais diferenciam-se pela nomenclatura e pelo acréscimo de um nono ano ao ensino básico em Portugal.
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